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CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
 
 

ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N.º 73, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2023. 
 
 

Revoga atos relacionados a colegiados 
de sistemas nacionais. 

 
 
O VICE-PRESIDENTE NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO e do CONSELHO SUPERIOR DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

 
considerando a revisão normativa fomentada no Plano Diretor de 

Tecnologia da Informação e Comunicação da Justiça do Trabalho para o biênio 
2023/2024, instituído por meio do ATO CSJT.GP.SG.SETIC n.º 66, de 9 de agosto de 
2023; 

 
considerando o disposto na Resolução CSJT n.º 325, de 11 de fevereiro de 

2022, que instituiu a Política de Governança dos Colegiados Temáticos da Justiça do 
Trabalho de primeiro e segundo graus e do CSJT; 

 
considerando a necessidade de adequação dos colegiados sob a 

responsabilidade da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do CSJT; 
 
considerando o teor do Processo Administrativo SEI n.º 6001566/2023-00, 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Ficam revogados: 
I - o Ato CSJT.GP.SE n.º 162, de 8 de outubro de 2009; 
II - o Ato CSJT.GP.SE n.º 173, de 22 de outubro de 2009; 
III - o Ato CSJT.GP.SE n.º 176, de 22 de outubro de 2009; 
IV - o Ato CSJT.GP.SE n.º 12, de 4 de fevereiro de 2010; 
V - o Ato CSJT.GP.SG n.º 199, de 16 de julho de 2012; 
VI - o Ato CSJT.GP.SE n.º 223, de 8 de agosto de 2012; 
VII - o Ato CSJT.GP.SG n.º 253, de 24 de agosto de 2012; 
VIII - o Ato CSJT.GP.SG n.º 270, de 4 de setembro de 2012; 
IX - o Ato CSJT.GP.SG.SETIC.CGGOV n.º 171, de 2 de julho de 2015; 
X - o Ato CSJT.GP.SG.SETIC.CGGOV n.º 113, de 16 de maio de 2016; 
XI - o Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG.SETIC.CGGOV n.º 39, de 5 de 

setembro de 2017; 
XII - o Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG.SETIC.CGGOV n.º 10, de 26 de 
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fevereiro de 2020; e 
XIII - o Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG.SETIC.CGGOV n.º 36, de 29 de 

julho de 2020. 
 
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA 
Ministro Vice-Presidente no exercício da Presidência do 

Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
 
 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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